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q filósofo 
René Girard 

quase 
trinta anos 
verti insis-
tindo em 
u* das hi-
p tes es  
mais finte - 1 
ressantes sobre a dinâmica 
inferna das sociedades hu-
manas. Segundo Girard, to-
da's as sociedades se con-
frontam periodicamente 
ccbn situações de concor-
rência desenfreada por 
certos objetos — dinheiro, 
poder, prestígio —, de tal 
forma que em tais circuns-
tâncias se se quiser evitar 
q4e cada homem se torne 
inimigo de seu semelhante, 
torna-se necessário identi-
ficar um inimigo comum e 
sqprimi-lo real ou simboli-
camente. Nesse momento, 
aparece o sagrado junta-
mente com o sacrifício, que 
é'a expulsão ritual do ini-
migo: "Enterra-se a via-
ma nas fundações da cida-
de e o pacto social ameaça-
do se renovará tantas vezes 
quantas for necessário pela 
proscrição do inimigo, a 
qual será tão mais econô-
4ica quanto mais ela é ri-
tvalizada ". 
' A hipótese de Girard me 

ocorre toda vez quer de m a-
4eira irrefletida, quase co-
mo num ritual, se atribui 
40 Estado a responsabili-
dade imediata pela crise 
atual, especialmente me-
diante a ligação mecânica 
do déficit público com o 
processo inflacionário. A 
4scolha do Estado como 
4'bode expiatório" tem sido 
4ealizada de formas dife-
lentes; algumas mais so-
tsticadas, através de hipó-
teses, geralmente "ad 
boc", por exemplo, "é im-
portante que o governo de-
bionstre efetivamente que 
quer combater a inflação, 
pois só assim as expectati-
vas inflacionárias poderão 
:ser eliminadas"; outras 
vezes de modo grosseiro, 

oinc, "o governo gasta de-
mais", ou ainda atribuindo 
'à existência de funcioná-
rios ociosos ou pouco efi-
cientes a responsabilidade 
'pelos males do País. 

Diante disso, o mínimo 
'que se pode esperar é que 
:tais afirmações se baseiem 
.em uma análise objetiva 
:dos fatos, o que não tem si-
'do feito ou tem sido feito de  

maneira enviesada ou mes-
mo enganosa. 

A leitura dos dados rela-
tivos à execução orçamen-
tária de janeiro a novem-
bro de 1988 mostra que o 
governo gasta muito menos 
do que arrecada. Por 
exemplo, até novembro o 
orçamento fiscal registrou 
um superávit de Cz$ 0,8 tri-
lhão ou US$ 1,5 bilhão. O 
desequilíbrio, de acordo 
com tais dados, decorre de 
Cz$ 3,7 trilhões de despesas 
financeiras que incluem: 
juros e outros encargos da 
dívida mobiliária (Cz$ 1,6 
trilhão); encargos da dívi-
da externa com aval da 
União (Cz$ 0,6 trilhão); re-
financiamento da dívida 
externa com aval da União 
(Cz$ 0,3 trilhão); repasses 
para aquisição db trigo, 
preços mínimos, etc. Outra 
informação importante, 
fornecida pelos dados aci-
ma mencionados, é o fato 
de que o valor das despesas 
com pessoal atinge apenas 
31% das receitas correntes, 
bastante inferior aos limi-
tes impostos pela Constitui-
ção, de 65% da receita. 

Ora, dessa maneira, 
identificar os gastos exces-
sivos do governo com a ori- 

gem do processo inflacio-
nário seria simplesmente 
desconhecer a realidade. 
Tanto isso é verdade que os 
críticos mais sofisticados 
da atuação governamental 
na economia já não afir-
mam que o déficit público é 
a causa direta da inflação, 
mas que cortes do gasto 
são importantes para re-
verter expectativas infla-
cionárias dos empresários, 
ou para sinalizar o desejo 
efetivo de combater a infla-
ção por parte do governo. 

A insistência na primeira 
interpretação, isto é, "o go-
verno gasta demais", obri-
garia os nossos "liberais" 
a discutir o problema dos 
encargos financeiros, o que 
os levaria a colocar real-
mente o dedo na ferida. O 
próprio professor Mário 
Henrique Simonsen, ao 
apontar com razão a im-
possibilidade de se manter 
por muito tempo as eleva-
das taxas de juro pratica-
das pelo governo, chamou 
a atenção para o fato de 
que nem a demissão de to-
dos os funcionários públi-
cos do País seria capaz de 
gerar uma economia equi-
valente ao montante men-
sal necessário para manter  

as taxas de juro nos atuais 
patamares. Na verdade, o 
governo gasta ao mês 0,5% 
do PIB com o pagamento 
de sua folha salarial, ao 
passo que despende cerca 
de 1,8% do PIB mensal. 
mente para atender ao ser-
viço de sua dívida, às 
atuais taxas de juro. 

Quem escreve este artigo 
seria a última pessoa a de-
fender de maneira indiscri-
minada a atuação governa-
mental. Pelo contrário, a 
atuação fraca e sensível às 
pressões do oportunismo e 
à ideologia do mercado por 
parte do governo foi em 
grande parte responsável -
pelos desequilíbrios da eco-
nomia. Porém esses pontos 
jam ais são lembrados. 

Em quase nenhuma críti-
ca é mencionado o fato de 
que os altos níveis do endi-
vidamento público atual 
decorreram basicamente 
de uma brutal transferên-
cia de recursos do setor pú-
blico para o setor privado, 
a partir dos anos 80, me-
diante uma redução da car-
ga tributária líquida (re-
ceita tributária bruta me-
nos subsídios, incentivos e 
juros, exclusive a correção 
monetária). Tal valor, de  

17,5% do PIB em 1973, pas-
sa sucessivamente para 
11,25% em 1979 e 8,9% em 
1985. Se considerarmos 
apenas o período 1980/85, o 
valor dessa perda de recei-
ta em benefício do setor 
privado atinge US$ 91,9 bi-
lhões, o que corresponde a 
78% do total da dívida líqui-
da do setor público, de US$ 
118 bilhões em 1985. 

Além disso, ninguém po-
de defendor uma política 
governamental que permi-
tiu a acumulação de uma 
grande massa de recursos 
nas mãos de setores expor-
tadores e de instituições fi-
nanceiras, os quais, aloca-
dos de uma forma ou de ou-
tra no próprio Banco Cen-
tral (segundo alguns cerca 
de US$ 100 bilhões) dão a 
esses agentes econômicos 
um a enorme capacidade de 
pressão sobre a politica 
monetária — a todo mo-
mento ameaçando especu-
lar contra o cruzado se a ta-
xa de câmbio ou a taxa de 
juro não se adequar a seus 
objetivos de ganho. 

Quem poderia defender a 
atitude do atual governo, 
que aceitou uma absurda 
negociação da dívida exter-
na, quando estava às mar- 

gens da falência? Como 
lembra bem Jeffrey Sachs, 
"com financiamento inade-
quado, a equivalência da 
dívida inflacionada e provi-
sões desestabílizadoras, o 
acordo entre o Brasil e os 
bancos ajudou a colocar o 
País decididamente na rota 
da hiperinflação...". 

A incorporação desses 
fatos, no entanto, nas críti-
cas feitas pelos nossos "li-
berais" ao governo, os 
obrigaria a reconhecer que 
o caminho para a solução 
dos atuais impasses não po-
de ser encontrado em uma 
crítica dogmática ao Esta-
do, mas sim a um a política 
econômica que deixa em 
segundo plano os interesses 
nacionais e da sociedade. 

Fazer do Estado o inimi-
go comum, sem as qualifi-
cações acima, pode dar um 
certo conforto espiritual 
aos ingênuos e aumentar o 
conforto material dos es-
pertos, mas pouco contri-
buirá para que se encontre 
urna saída adequada para 
os impasses atuais. 

(•) Professor da Escola de 
Administraçao de Empresas 
de Sao Paulo do Fundação Ge-
túlio Vargas. 


